
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

SES - COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

Resolução nº 111/2021 – CIB                     Goiânia, 15 de julho de 2021.

Aprova o Protocolo Estadual de Regulação de Cirurgias EleƟvas no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás.

A Coordenação da Comissão Intergestores BiparƟte do Estado de Goiás, no uso das suas atribuições regimentais que lhe foi conferida e considerando:

1 – A ConsƟtuição Federal de 1988, arƟgos 196 ao 200, que dispõe que a saúde é um direito de todos e dever do Estado e, ao organizar e estruturar o Sistema Único de Saúde, no contexto da Seguridade Social, fixa como seus princípios fundamentais a universalidade, a igualdade, a descentralização e o atendimento integral;

2 – A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que a Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/90) dispõe que “a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício” (ArƟgo 2o);

3 – Considerando que garanƟr a saúde consiste em formular e executar “políƟcas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.” (§ 1º do art. 2o da Lei no 8.080/90);

4 – A Portaria nº 399/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o Pacto pela Saúde, no componente Pacto de Gestão, determinando que as Comissões Intergestores BiparƟte são instâncias de pactuação e deliberação para a realização dos pactos intra estaduais e a definição de modelos organizacionais, a parƟr de diretrizes e normas pactuadas na Comissão Intergestores TriparƟte;

5 – O Decreto 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a arƟculação interfederaƟva, e dá outras providências;

6 – O Anexo XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que insƟtui a PolíƟca Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde – SUS;

7 – A Lei Estadual nº 20.491/2019 que insƟtuiu a Gerência de Regulação de Cirurgias EleƟvas da Superintendência do Complexo Regulador em Saúde de Goiás, cabendo a esta operacionalizar a regulação do acesso às Cirurgias EleƟvas no âmbito da SES-GO.

R E S O L V E:

Art. 1º Aprovar em Reunião Ordinária, do dia 15 de julho de 2021, por videoconferência, o Protocolo Estadual de Regulação de Cirurgias EleƟvas, parte integrante desta Resolução (ANEXO), no âmbito das Unidades Hospitalares públicas ou contratadas/conveniadas que prestam serviço de cirurgia eleƟva sob regulação Estadual, com o objeƟvo de:

I – viabilizar a equidade no acesso baseado em estraƟficação de risco e redução do tempo de espera;

II – instrumentalizar a Central Estadual de Regulação de Cirurgias EleƟvas para realizar o gerenciamento da fila de espera; e

III – viabilizar a transparência da fila de espera para cirurgias eleƟvas.

Art. 2º Estabelecer o Fluxo Operacional Padrão para o acesso às cirurgias eleƟvas no âmbito da SES-GO:

I – A porta de entrada para acessar a cirurgia eleƟva será a consulta pré-cirúrgica, regulada via sistema de regulação ambulatorial disponibilizado pela SES-GO;

II – A data de ingresso na Fila de Espera será a data de inserção da solicitação no REGNET que somente poderá ocorrer após a conclusão da avaliação pré-operatória.

Art. 3º Tornar obrigatório a solicitação de todas cirurgias eleƟvas das Unidades Hospitalares sobre as quais se refere o Art. 1º no Sistema Estadual de Regulação de Cirurgias EleƟvas (REGNET);

Parágrafo único: Conceitua-se como cirurgia eleƟva o procedimento cirúrgico preconizado para o restabelecimento da saúde e bem-estar do paciente, mas que não se enquadra como urgência e emergência médicas e, portanto, pode ser programado de acordo com a capacidade dos serviços de cirurgia e as necessidades do indivíduo, incluindo as cirurgias ambulatoriais por instrumento de registro BPA ou APAC (sem necessidade de internação) e as cirurgias hospitalares por instrumento de registro AIH (com necessidade de internação).

Art. 4º Tornar obrigatório a uƟlização do Formulário de Classificação de prioridade para solicitação de cirurgia eleƟva conforme o Protocolo de EstraƟficação de Risco SWALIS (Surgical WaiƟng List Info System), que passará a compor o prontuário do paciente;

Parágrafo único: Determinar que o sequenciamento e desempate dos pacientes cirúrgicos sejam realizados com base em critérios com peso diferenciado. A classificação de prioridade (SWALIS) será a categoria de maior peso e o desempate realizado pelo maior tempo de espera.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.
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Objetivos

- Viabilizar a equidade no acesso baseado em estratificação de risco e redução do tempo de espera;

- Instrumentalizar a Central Estadual de Regulação de Cirurgias Eletivas para realizar o gerenciamento da fila de espera; e

- Viabilizar a transparência da fila de espera para cirurgias eletivas.

Introdução

Trata-se do Protocolo de Regulação para Encaminhamento ao serviço de Cirurgia EleƟva realizadas no âmbito da SES-GO, visando garanƟr a assistência integral à saúde dos pacientes, além de qualificar a triagem da demanda regulada melhorando assim o serviço ofertado ao usuário.

Para elaboração deste protocolo foram considerados arƟgos relevantes entre os períodos de 2001 a 2020, protocolos de serviços já sedimentados, bem como livros-texto e a legislação vigente sobre o assunto.

JusƟficaƟva

As listas de espera por serviços públicos de saúde são conjuntos dinâmicos afetados por interação complexa de muitos fatores e é uma das questões mais debaƟdas dentro da gestão de saúde pública em muitas países (Fato et al, 2008).

Uma Lista de Espera pode ser definida como uma fila de pacientes aguardando acesso a um serviço. A Lista de Espera surge quando a oferta de recursos está abaixo do nível de recursos necessários para atender à demanda (Fato et al, 2008).

Conceitua-se como cirurgia eleƟva o procedimento cirúrgico preconizado para o reestabelecimento da saúde e bem-estar do paciente, mas que não se enquadra como urgência e emergência médica e, portanto, pode ser programado de acordo com a capacidade dos serviços de cirurgia e as necessidades do indivíduo.

O gerenciamento de Listas de Espera para Cirurgias EleƟvas deve levar em consideração que a espera por tempo indeterminado para efeƟvação do tratamento pode ser considerada inaceitável se a espera excessiva puder agravar as condições clínicas e causar dor e angúsƟas excessivas ao usuário.

Para viabilizar o gerenciamento de uma Lista de Espera de maneira resoluƟva, assegurando o cumprimento dos Princípios Universais do SUS, é importante definir critérios de priorização explícitos e objeƟvos.

O modelo regulatório proposto neste protocolo estabelece condições que assegurem acesso universal e igualitário aos serviços de cirurgias eleƟvas existentes nas unidades hospitalares sob regulação Estadual, viabilizando a unificação das listas de espera para os mesmos recursos assistenciais que existem sob esta regulação. Essa unificação visa garanƟr o acesso em tempo oportuno, oƟmizando a uƟlização dos recursos disponíveis e respeitando a hierarquia regionalizada.

Modelo SWALIS – Classificação de priorização

ATENÇÃO: A maior parte do texto deste capítulo é uma tradução adaptada de partes do Artigo Original – SWALIS: A Web-based System to Manege and Audit Elective Surgery Wating Lists.

Disponível em: https://www.researchgate.net/publication/254407439_SWALIS_A_Web-based_System_to_Manage_and_Audit_Elective_Surgery_Waiting_Lists

Em 2002, o governo italiano aprovou 4 Grupos Relacionados à Urgência (URGs) para admissão à cirurgia eleƟva. Cada URG é associado a um tempo máximo antes do tratamento. Considerando que grande quanƟdade de listas de espera não são gerenciáveis, especialmente quando não estão sujeitas a priorização - políƟca de primeiro a entrar, primeiro a sair e critérios subjeƟvos (Fato et al, 2008).

Para saƟsfazer esta necessidade gerencial, pesquisadores italianos desenvolveram um sistema de gerenciamento de lista de espera com base em um algoritmo de priorização que atribui pontuações de critérios de prioridade de acordo com a gravidade do estado clínico do paciente e o máximo tempo de espera aceitável. Este projeto foi inƟtulado: SWALIS – Surgical WaiƟng List Info System, em português: Sistema InformaƟzado de Lista de Espera para Cirurgia (Fato et al, 2008).

No modelo SWALIS os cirurgiões atribuem urgência a cada encaminhamento de admissão, avaliando as condições clínicas no momento da avaliação pré-operatória. A definição clínica de urgência é então baseada em uma modificação parcial dos critérios do Estado de Victoria. Cada UGR está associada a um Tempo Máximo Aceitável para Tratamento - TMAT (Maximum Time Before Treatment- MTBT , Tabela 1) e a um coeficiente de urgência p, que determina a velocidade na qual a pontuação de pri

Tabela 1: Os grupos relacionados à urgência são derivados de sugestões do governo italiano, inspiradas nas experiências da Nova Zelândia, Austrália e Canadá:

Nesse modelo, as palavras “urgência” e “prioridade” abrangem significados importantes e diferentes. A urgência deve ser considerada como o número máximo de dias que um único paciente pode esperar, com base na situação patológica ou na necessidade terapêuƟca. Os critérios referentes ao tempo de espera máximo estão vinculados à classificação feita pelo Conferenza Stato-Regioni (CSR, comitê diretor italiano como representante nacional e regional da saúde pública) que propôs quatro classes diferentes (A, B, C, D) com base
em critérios clínicos chave (expectaƟva de risco, dor). Por causa das necessidades clínicas, embora isso seja um pouco diferente das diretrizes da RSC, a classe A é dividida em duas classes com dois tempos de espera diferentes. A nova classe A1 é caracterizada por um tempo de espera máximo de oito dias, enquanto a classe A2 tem um tempo de espera de 30 dias (Fato et al, 2008).

O produto do tempo de espera (t-to) e o coeficiente de urgência (p) resultam em uma pontuação de prioridade P(t ) que é calculada dia a dia automaƟcamente pelo sistema. Os pacientes prosseguem na lista de acordo com a urgência e ganham diferentes prioridades relaƟvas, dado o mesmo tempo gasto na lista. Formalmente, a função de prioridade dinâmica de cada paciente é definida da seguinte forma: P(t )= (t-to)* p (Fato et al, 2008).

De fato, um dia decorrido para uma pessoa que está esperando na classe A corresponde a 12 dias para uma pessoa que está esperando na classe D. O valor P (t) define também um estágio idenƟficado por uma cor. A cor vermelha mostra que a referência expirou (TMAT aƟngido) enquanto a cor verde indica que é o momento ideal para agendar a internação hospitalar. Podemos afirmar que o soŌware fornece uma ferramenta de agendamento para sugerir internação por pacientes com maior pontuação de prioridade, considerando o
tempo de espera proporcionalmente ao tempo máximo de espera pelo tratamento (Tabela 2) (Fato et al, 2008).

Vários estudos concluíram, depois de um tempo de aplicação do modelo que o SWALIS alcançou o objeƟvo de fornecer dados úteis para gerenciar adequadamente as listas de espera. O modelo SWALIS permiƟu priorização homogênea e padronizada, aumentando a transparência, a eficiência e a equidade. Devido à sua aplicabilidade, pode representar uma abordagem pragmáƟca em relação às listas de espera cirúrgicas, úteis na práƟca clínica e no gerenciamento estratégico de recursos (Valente et al, 2009).

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, por meio da 2a Promotoria de JusƟça de Defesa da Saúde – PROSUS, publicou o Termo de Recomendação No 04/2017 recomendando à SES-DF que determinasse a uƟlização de prioridade para todas cirurgias eleƟvas solicitadas na rede pública de assistência à saúde, no Distrito Federal, de acordo com critério SWALIS, ou outro que o subsƟtua, desde que aƟngindo a mesma finalidade.

Sistema Estadual de Regulação de Cirurgias EleƟvas – REGNET

O Sistema Estadual de Regulação de Cirurgias EleƟvas (REGNET) é um sistema informaƟzado on-line desenvolvido pela Secretaria de Estado da Saúde Goiás e acesso disponível na página de transparência da Regulação Estadual: hƩps://www.saude.go.gov.br/transparencia/regulacao-estadual

Serão usuários do REGNET:

I – Gestor Estadual: Equipe técnica da Central Estadual de Regulação de Cirurgias EleƟvas e equipe técnica da Coordenação de Autorização de Procedimentos;

II – Solicitante/Executante: Coordenador do NIR (Núcleo Interno de Regulação) ou setor com funções compaơveis ao NIR, da Unidade Hospitalar pública ou contratualizada/conveniada sob regulação Estadual que preste serviço de cirurgia eleƟva;

III – Médico Autorizador: profissional médico da Superintendência do Complexo Regulador em Saúde de Goiás, que realiza a avaliação técnica das solicitações inseridas no REGNET e, caso autorize, libera sequencial para faturamento;

A liberação de acesso ao REGNET será concedida após capacitação realizada pela SES-GO e mediante a assinatura do Termo de Responsabilidade (ANEXO I) e Cópia de Documento Oficial com Foto (RG/CNH).

Modelo Estadual de Regulação de Cirurgias EleƟvas
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A Regulação do acesso ao serviço eleƟvo parte da necessidade de atendimento do usuário no município de origem, tendo a Central de Regulação Ambulatorial Municipal como responsável pelo encaminhamento da solicitação à Central de Regulação Ambulatorial Estadual, por meio de Sistema Eletrônico (SISREG III), que direciona o agendamento da consulta de triagem pré-cirúrgica, de acordo com a disponibilização do serviço ambulatorial na própria região ou macrorregião, caso exista, ou onde houver a vaga com logísƟca de
transporte disponível no município de origem, conforme a FIGURA 1. E a parƟr da consulta de triagem pré-cirúrgica, após a conclusão da avaliação pré-operatória, o fluxo segue com a inserção da solicitação no Sistema Estadual de Regulação de Cirurgias EleƟvas (REGNET), conforme a FIGURA 2.

O sequenciamento e desempate dos pacientes cirúrgicos serão realizados automaƟcamente pelo REGNET com base em critérios com peso diferenciado. A classificação de prioridade (SWALIS) será a categoria de maior peso e o desempate realizado pelo maior tempo de espera.

FIGURA 1: Fluxo de Regulação para Consulta de triagem pré-cirúrgica.

FIGURA 2: Fluxo de Regulação para Cirurgias EleƟvas.

Operacionalização da Regulação de Cirurgias EleƟvas

Para a solicitação de cirurgias eleƟvas no REGNET é necessário preenchimento do Formulário de Classificação de Prioridade com as seguintes informações:

I – diagnósƟco e Código Internacional de Doenças (CID-10);

II – cirurgia proposta conforme SIGTAP;

III – classificação da prioridade da cirurgia de acordo com o critério SWALIS (Surgical WaiƟng List Info System) estraƟficado em cinco categorias:

Categoria A1: Paciente com risco de deterioração clínica iminente. Necessidade de hospitalização.

Categoria A2: Paciente com as aƟvidades diárias completamente prejudicadas por dor, disfunção ou incapacidade. Risco de incurabilidade.

Categoria B: Paciente com prejuízo acentuado das aƟvidades diárias por dor, disfunção ou incapacidade.

Categoria C: Paciente com prejuízo mínimo das aƟvidades diárias por dor, disfunção ou incapacidade.

Categoria D: Não há prejuízo para as aƟvidades diárias.

IV – necessidade de leito em UTI;

V – clínica cirúrgica solicitante (especialidade médica);

VI – profissional solicitante com CRM;

VII – telefone celular e e-mail de contato do paciente ou responsável.

Os médicos solicitantes, operadores do REGNET, e equipe da Gerência de Regulação de Cirurgias EleƟvas deverão seguir os procedimentos operacionais padrão estabelecidos no Manual de Regulação de Cirurgias EleƟvas em vigência, que estabelece as roƟnas de trabalho de cada área envolvida no processo de regulação de cirurgias eleƟvas no âmbito da SES-GO.

É prerrogaƟva exclusiva do médico cirurgião assistente, a avaliação do quadro clínico de cada paciente e a definição da Classificação da prioridade da cirurgia de acordo com o critério SWALIS no Formulário de Classificação de Prioridade que deve ser anexado ao Laudo de Solicitação de Cirurgia para inserção REGNET, inclusive com registro no prontuário.

O médico assistente deverá atualizar a Classificação da prioridade da cirurgia de acordo com o critério SWALIS sempre que necessário mediante emissão de novo Formulário de Classificação de Prioridade que deve ser entregue no setor responsável pela regulação na Unidade Executante para atualização no REGNET.

Critérios de Inclusão na Fila de Espera para Cirurgias EleƟvas

É elegível para inclusão na Fila de Espera para Cirurgias EleƟvas, qualquer usuário do SUS, residente no Estado de Goiás, que ao ser encaminhado e regulado para uma consulta de triagem pré-cirúrgica, via sistema de regulação ambulatorial da SES-GO, disponível em alguma Unidade Hospitalar pública ou contratualizada/conveniada sob regulação Estadual, que após triagem e conclusão da avaliação pré-operatória, Ɵver sua solicitação para o procedimento emiƟda pelo médico cirurgião. Sendo que a solicitação deverá ser inserida,
pelo NIR (Núcleo Interno de Regulação) ou setor da Unidade Hospitalar com funções compaơveis ao NIR, no Sistema Estadual de Regulação de Cirurgias EleƟvas (REGNET).

O médico cirurgião e equipe mulƟdisciplinar do serviço no qual a cirurgia será realizada deverá avaliar o paciente com a frequência e número de consultas que a equipe achar necessário para conclusão da avaliação pré-operatória, por meio de retornos agendados diretamente pelo NIR da Unidade no SISREG III.

A data de ingresso na Fila de Espera é data da inserção da solicitação no Sistema Estadual de Regulação de Cirurgias EleƟvas (REGNET) que somente poderá ocorrer após a conclusão da avaliação pré-operatória.

Critérios de Exclusão para ingresso na Fila de Espera para Cirurgias EleƟvas

I – ausência de consulta de avaliação pré-operatória no SISREG III na Unidade;

II – solicitação de inclusão incompleta ou inconsistente;

III – reƟrada do paciente por iniciaƟva do médico assistente por mudança do quadro clínico, da indicação ou desistência do paciente;

IV – recusa do paciente por fatores de foro pessoal.

Acompanhamento Pós-cirúrgico

O pós-cirúrgico deverá ser realizado ambulatorialmente pelo médico cirurgião e equipe mulƟdisciplinar do serviço no qual a cirurgia foi realizada, com a frequência e número de consultas que a equipe achar necessário, por meio de retornos agendados diretamente pelo NIR da Unidade no SISREG III.

Transporte EleƟvo Intermunicipal – TFD ou Transporte sanitário

O Transporte EleƟvo Intermunicipal (TFD – van, ônibus, micro-ônibus, carro de passeio ou Transporte Sanitário – ambulância branca) é responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de origem do paciente.

Portanto, todo agendamento ambulatorial realizado pela Unidade, seja de consultas de retorno ou do procedimento cirúrgico deve ser comunicado ao setor de Tratamento Fora de Domicílio (TFD) da SMS de origem do paciente.

É responsabilidade do NIR, ou setor da Unidade Hospitalar com funções compaơveis ao NIR, orientar o paciente que uƟlize transporte da SMS de origem, da necessidade de comunicar com antecedência a respecƟva SMS cada agendamento realizado pela Unidade para que o transporte seja viabilizado.

No momento da alta hospitalar, após o ato cirúrgico, caso o paciente necessite de transporte sanitário (ambulância), a SMS de origem deve ser comunicada previamente pelo NIR da Unidade ou setor da Unidade Hospitalar com funções compaơveis ao NIR.

Transparência da Lista de Espera para Cirurgias EleƟvas

Em atendimento LEI Nº 19.792, DE 24 DE JULHO DE 2017, que dispõe sobre a transparência da lista de espera dos pacientes que aguardam exames e intervenções cirúrgicas eleƟvas na Rede Estadual de Saúde, a Lista de Espera para Cirurgias EleƟvas gerada no REGNET será disponibilizada ao público para acesso on-line no site da transparência da SES-GO (hƩps://www.saude.go.gov.br/transparencia/regulacao-estadual ), conforme os fluxos definidos no Manual de Regulação de Cirurgias EleƟvas SES-GO, no Protocolo Estadual de
Regulação de Cirurgias EleƟvas e na Resolução CIB nº 111/2021 de 15/07/2021.
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ANEXO I - TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA LIBERAÇÃO DE ACESSO AO REGNETANEXO I - TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA LIBERAÇÃO DE ACESSO AO REGNET

IDENTIFICAÇÃO DO OPERADOR

Nome Completo: CPF:

E-mail: Telefone de Contato:

IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL DE TRABALHO

Nome da Unidade de Saúde: CNES:

Setor em que está lotado/Cargo:

Nome Completo da Chefia imediata:

E-mail da Chefia imediata: Telefone da Chefia imediata:

Solicito acesso ao Sistema Estadual de Regulação de Cirurgias Eletivas do Estado de Goiás – REGNET, com perfil SOLICITANTE/EXECUTANTE comprometendo-me a:

a) Acessar o sistema somente por necessidade de serviço realizando as tarefas e operações, em estrita observância aos procedimentos, normas e disposições contidas nas instruções normativas que rege processo regulatório das cirurgias eletivas: Portaria, Protocolo e Manual;

b) Não revelar fora do âmbito profissional fato ou informação de qualquer natureza de que tenha conhecimento por força de minhas atribuições, salvo em decorrência de decisão competente na esfera legal ou judicial, bem como de autoridade superior;

c) Manter a necessária cautela quando da exibição de dados em tela, impressora ou na gravação em meios eletrônicos, a fim de evitar que deles venham a tomar ciência pessoas não autorizadas;

d) Não me ausentar da estação de trabalho sem encerrar a sessão de uso do sistema, garantindo assim a impossibilidade de acesso indevido por terceiros;

e) Não revelar minha senha de acesso ao sistema a ninguém e tomar o máximo de cuidado para que ela permaneça somente de meu conhecimento;

f) Responder, em todas as instâncias, pelas consequências das ações ou omissões de minha parte que possam pôr em risco ou comprometer a exclusividade de conhecimento de minha senha ou das transações a que tenha acesso.

Declaro, ainda, estar plenamente esclarecido e consciente que:

1) É minha responsabilidade cuidar da integridade, confidencialidade e disponibilidade dos dados, informações contidas no sistema, devendo comunicar por escrito à chefia imediata quaisquer indícios ou possibilidades de irregularidades, de desvios ou falhas identificadas nos sistemas, sendo proibida a exploração de falhas ou vulnerabilidades porventura existentes;

2) O acesso à informação não me garante direito sobre ela, nem me confere autoridade para liberar acesso a outras pessoas;

3) Devo alterar minha senha, sempre que obrigatório ou que tenha suposição de haver sido descoberta por terceiros, não usando combinações simples que possam ser facilmente descobertas;

4) Ressalvadas as hipóteses de requisições legalmente autorizadas, constitui infração funcional e penal a revelação de segredo do qual me apropriei em razão do cargo. Sendo crime contra a administração pública, a divulgação a quem não esteja envolvido diretamente no processo de regulação de acesso às cirurgias eletivas, das informações do sistema, estando sujeito às penalidades previstas em lei; Sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, e de outras infrações disciplinares, constitui falta de zelo e dedicação às atribuições do cargo e descumprimento
de normas legais e regulamentares, não proceder com cuidado na guarda e utilização de senha ou emprestá-la a outro servidor, ainda que habilitado;

5) Constitui infração funcional e penal inserir ou facilitar a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos dos sistemas ou bancos de dados da Administração Pública, com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano; bem como modificar ou alterar o sistema de informações ou programa de informática sem autorização ou sem solicitação de autoridade competente; ficando o infrator sujeito as punições previstas no Código Penal Brasileiro, conforme responsabilização por crime contra a
Administração Pública, tipificado no art. 313-A e 313-B.

Declaro, nesta data, ter ciência e estar de acordo com os termos acima descritos, comprometendo-me a respeitá-los e cumpri-los plena e integralmente.
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                                                            _________________________________, _______ de _______________ de 20_______.

                                                                                                                 (local)                   (data)

__________________________________________

OPERADOR - Assinatura igual ao RG/CNH

De acordo:

__________________________________________

CHEFIA IMEDIATA - Assinatura igual ao RG/CNH

SES - COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, em GOIANIA - GO, aos 15 dias do mês de julho de 2021.

Documento assinado eletronicamente por Veronica Savatin Wottrich, Usuário Externo, em 13/08/2021, às 07:03, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por ISMAEL ALEXANDRINO JUNIOR, Secretário (a) de Estado, em 16/08/2021, às 12:37, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000022282885 e o código CRC 62F7B320.

SES - COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE
NAO CADASTRADO, NAO CADASTRADO - Bairro NAO CADASTRADO - GOIANIA - GO - CEP 74000-000 - .

Referência: Processo nº 202100010031056 SEI 000022282885
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